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O Governo Federal publicou a Medida Provisória nº 1.159 no dia 12 de janeiro de 2023, 
que alterou a legislação que dispõe sobre a apuração e o recolhimento das contribuições do PIS 
e da COFINS no regime não-cumulativo, dispondo que o ICMS incidente sobre as operações de 
venda ou prestação de serviços não integra a base de cálculo dos débitos das referidas 
contribuições, conforme já reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, quando da análise do 
tema 69. 

 Mais do que isso, a Medida Provisória alterou a redação do artigo 3º, §2º das Leis nº 
10.637/2002 (PIS) e nº 10.833/2003 (COFINS), estabelecendo que o ICMS incidente na aquisição 
de bens ou serviços não gera direito de crédito do PIS e da COFINS. Ou seja, com a edição da 
MP, os contribuintes ficam obrigados também a excluir o ICMS do valor da aquisição, para fins 
do cálculo dos créditos do PIS e da COFINS a serem apurados no regime não-cumulativo. 

 A MP prevê a observância da anterioridade nonagesimal e às alterações promovidas em 
relação aos créditos do PIS e da COFINS, passam a produzir efeitos a partir de 01 de maio de 
2023. 

Com a entrada em vigor dessa nova regra, estima-se um potencial aumento na arrecadação 
proporcional à redução dos créditos tomados pelos contribuintes. De fato, quanto maior for a 
carga tributária do ICMS incidente na operação de compra, menor será o valor líquido que 
integrará a base de cálculo dos créditos do PIS e da COFINS que poderão ser utilizados. 

 A seguir demonstramos o comparativo do cenário atual versus a MP 1.159/2023 de 
acordo com a carga tributária de ICMS: 

 

 


